
 

Produto sem objetivo de investimento sustentável 

 

Este produto financeiro promove características ambientais ou sociais, mas não tem como objetivo o 

investimento sustentável. Não obstante, o Fundo realiza de forma parcial investimentos considerados 

investimento sustentável com destinados a conseguir objetivos ambientais e/ou sociais. 

O investimento sustentável deste Fundo de Pensões contribui para, pelo menos, um dos seguintes objetivos: 

- Mitigação das alterações climáticas: na qual contribui para estabilizar as concentrações de gases com efeito 

de estufa na atmosfera, nos termos do Acordo de Paris. 

- Adaptação às alterações climáticas: nas quais se investe em soluções de adaptação que reduzam 

substancialmente ou antecipem o risco de impactos climáticos adversos. 

- Uso sustentável e proteção da água e dos recursos marinhos: o que contribui para alcançar um bom estado 

das massas de água ou evitar a sua deterioração. 

- Transição para uma economia circular: em que a minimização ou reciclagem de resíduos é apoiada como 

forma de reduzir a produção de resíduos insustentáveis. 

- Prevenção e controlo da poluição: prevenir ou reduzir as emissões poluentes para o ar, água ou terra ou 

melhorar os seus níveis de qualidade. 

- Proteção e recuperação da biodiversidade e dos ecossistemas: em que é realizada uma contribuição 

substancial para a proteção, conservação ou recuperação da biodiversidade. 

- Trabalho digno: que contribui para promover o emprego, garantir os direitos no trabalho, alargar a proteção 

social e fomentar o diálogo social.  

- Níveis de vida adequados e bem-estar dos consumidores: contribuir para a criação de produtos e serviços que 

satisfaçam as necessidades humanas básicas. 

- Comunidades e sociedades inclusivas e sustentáveis: nas quais os direitos humanos são respeitados e 

apoiados, prestando atenção aos impactos das atividades nas comunidades. 

Para analisar a contribuição positiva do investimento sustentável para os objetivos, a Entidade Gestora investe 

em emitentes que cumpram, pelo menos, uma das seguintes casuísticas: 

 Geram uma percentagem significativa de benefícios decorrente de produtos e/ou serviços que criam 

impacto ambiental (por exemplo, através de soluções agrícolas sustentáveis, prevenção da poluição, 

energias alternativas, etc.) e/ou social (por exemplo, soluções educativas, aumento e melhoria da 

conectividade, tratamento de doenças, etc.). 

 As suas atividades estão alinhadas com o propósito da descarbonização do Acordo de Paris ou são 

atualmente net zero. 

 As suas práticas empresariais demonstram uma intenção de contribuir para os objetivos ambientais 

e/ou sociais do Fundo de Pensões considerando o seu desempenho líder em matéria de 

sustentabilidade. 

 As suas práticas têm um alinhamento considerável com os objetivos de mitigação e/ou adaptação de 

acordo com a taxonomia da UE. 

Além disso, o Fundo de Pensões pode investir em emissões que contribuam para, pelo menos, um dos objetivos 

de sustentabilidade acima descritos, através do financiamento de projetos verdes, sociais ou sustentáveis de 



 
acordo com padrões de referência, tais como os desenvolvidos pelo organismo International Capital Market 

Association ("ICMA"). 

Para assegurar que a contribuição positiva para um objetivo social e/ou ambiental não prejudica 

significativamente outros objetivos, a Entidade Gestora definiu uma série de salvaguardas assentes na 

metodologia interna desenvolvida com o objetivo de demonstrar que existe uma intenção de não causar danos 

significativos. Estas salvaguardas são: 

 Atividade em sectores controversos: pela exclusão de atividades consideradas controversas de modo 

a assegurar uma exposição mínima às mesmas entre os investimentos sustentáveis. São analisadas e 

excluídas exposições significativas a sectores sensíveis como os combustíveis fósseis ou armamentos 

controversos, de entre outros, bem como os investimentos expostos a controvérsias graves. 

 Desempenho sustentável neutro: com base na classificação/rating ASG da Entidade Gestora, apenas 

são considerados aqueles emitentes cujas práticas de sustentabilidade cumpram os requisitos 

mínimos ASG. 

 Consideração dos indicadores dos principais impactos adversos enumerados no Quadro 1 do Anexo I 

do Regulamento Delegado (UE) 2022/1288 na versão final das normas técnicas regulamentares de 

implementação do SFDR ("RTS"): A Entidade Gestora tem em consideração os principais impactos 

adversos de acordo com a Declaração de Principais Impactos Adversos publicada no website da 

Santander Pensões, na análise do princípio não prejudicar significativamente (DNSH), de acordo com 

uma série de limites de relevância, definidos com base em critérios técnicos quantitativos e 

qualitativos. Se estes limites não forem cumpridos, considera-se que existe um impacto negativo e 

que o princípio do DNSH não está assegurado, pelo que o ativo não pode ser considerado como um 

investimento sustentável: 

o Limites absolutos: quando os emitentes que têm uma exposição significativa a combustíveis 

fósseis, violam as normas internacionais e/ou estão expostos a armamento controverso, são 

considerados como não estando em conformidade com este princípio. 

o Limites sectoriais: considera-se que, para os emitentes que se encontram dentro do limite de pior 

desempenho do seu sector de atividade, não é possível assegurar que o DNSH seja 

adequadamente cumprido. 

 Se um investimento não cumprir qualquer destas salvaguardas, a Entidade Gestora considera que não 

é possível garantir que não exista um dano significativo e não será considerado um investimento 

sustentável. 

Adicionalmente, a atuação da Entidade Gestora baseia-se nos princípios que resultam das Diretrizes da OCDE 

para as Empresas Multinacionais e nos dez princípios do Pacto Global das Nações Unidas, de entre outros. Este 

compromisso reflete-se tanto nas políticas corporativas do Grupo Santander, como nas políticas próprias da 

Entidade Gestora e faz parte do procedimento de integração do risco de sustentabilidade. 

Finalmente, o Fundo de Pensões monitoriza periodicamente se os investimentos não cumprem alguma destas 

diretrizes internacionais e, se ocorrer algum incumprimento, este é avaliado e as decisões são tomadas de 

acordo com a relevância desse incumprimento, o que pode implicar, por exemplo, entre outras, atividades de 

engagement. 


